
— Ademais, a recorrente alega que o pedido de cancela
mento do registo é admissível e fundado nos termos 
do Regulamento n. o 510/2006. A este respeito, a recor
rente observa, designadamente, que haveria dois funda
mentos para o cancelamento do registo (a denominação 
controvertida é uma denominação genérica na aceção do 
artigo 3. o , n. o 1, do Regulamento n. o 510/2006; a área 
geográfica da Silésia foi erradamente delimitada no ca
derno de especificações do registo) nos termos do artigo 
12. o , n. o 2, do Regulamento n. o 510/2006, e que uma 
interpretação e aplicação diferentes desta disposição vio
lariam os direitos fundamentais das padarias na Repú
blica Federal da Alemanha. 

2. Segundo fundamento: violação do Regulamento n. o 1151/2012 

— A recorrente alega que, ainda que o pedido fosse apre
ciado com base no Regulamento n. o 1151/2012, o 
mesmo seria admissível e fundado. 

( 1 ) Regulamento (UE) n. o 1151/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de novembro de 2012, relativo aos regimes 
de qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios 
(JO L 343, p. 1). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 510/2006 do Conselho, de 20 de março 
de 2006, relativo à proteção das indicações geográficas e denomi
nações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios 
(JO L 93, p. 12). 

Recurso interposto em 4 de julho de 2013 — easyJet 
Airline/Comissão 

(Processo T-355/13) 

(2013/C 260/79) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: easyJet Airline Co. Ltd (Londres, Reino Unido) (re
presentantes: M. J. Werner e R. Marian, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a Decisão C(2013) 2727 final da Comissão, de 3 de 
maio de 2013, no processo COMP/39 869 — easyJet/Schip
hol e; 

— condenar a recorrida nas despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca dois fundamentos. 

1. Primeiro fundamento, no qual alega que a decisão impug
nada padece de um erro de direito (interpretação errada do 
disposto no artigo 13. o do Regulamento (CE) n. o 1/2003 do 
Conselho ( 1 )), conjugado com um erro manifesto de aprecia
ção (conclusão errada de que o procedimento nacional nos 
Países Baixos correspondia à instrução do processo por parte 
uma autoridade nacional de concorrência). 

2. Segundo fundamento, no qual alega que a decisão impug
nada viola uma formalidade essencial, a saber, a falta de 
fundamentação adequada da rejeição. Além disso, a Comis
são não tomou em consideração todas as razões de facto e 
de direito aduzidas pela recorrente. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1/2003 do Conselho, de 16 de dezembro de 
2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas 
nos artigos 81. o e 82. o do Tratado (JO 2003 L 1, p. 1). 

Recurso interposto em 5 de julho de 2013 — European 
Space Imaging/Comissão 

(Processo T-357/13) 

(2013/C 260/80) 

Língua do processo: alemão 

Partes 

Recorrente: European Space Imaging GmbH (Munique, Alema
nha) (representante: W. Trautner, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a carta de 5 de junho de 2013 em que é comunicada 
a decisão sobre o cancelamento do concurso limitado; 

— Anular a carta de 5 de junho de 2013 em que é comunicada 
a decisão sobre a contratação subsequente como concurso 
público; 

— Condenar a recorrida nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca dois fundamentos. 

1. Primeiro fundamento relativo a violação do princípio da 
proporcionalidade
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A recorrente alega que a Comissão, ao anular o processo de 
concurso público para o fornecimento de dados de teledete
ção por satélite e serviços conexos em apoio às verificações 
realizadas no quadro da política agrícola comum (JO 2012/ 
S 183-299769) violou o princípio da proporcionalidade 
consagrado no artigo 89. o , n. o 1. o , do Regulamento Finan
ceiro ( 1 ). Neste contexto alega, nomeadamente, que a ma
neira de proceder da Comissão é contrária ao princípio geral 
de que a anulação de um concurso público deve ser o último 
recurso («ultima ratio»). A recorrente considera que a Comis
são devia ter convidado os candidatos a apresentar propostas 
concretas antes de poder decidir que nenhuma oferta eco
nomicamente vantajosa foi efetivamente apresentada. 

2. Segundo fundamento relativo a violação do princípio da 
transparência 

A recorrente alega, no âmbito deste fundamento, que ao 
recusar comunicar informações concretas sobre as razões 
para a anulação do concurso, a Comissão violou o princípio 
da transparência consagrado no artigo 89. o , n. o 1, do Regu
lamento Financeiro. Em particular, a recorrente não pode 
verificar a existência efetiva das razões alegadas. Afirma 
ainda que o mercado de fornecedores de dados de teledete
ção por satélite tem caráter altamente especializado e, por
tanto, o número de potenciais fornecedores é muito limita
do. Critica ainda o facto de a Comissão, antes de decidir 
anular o processo de concurso, não ter informado que se 
não fosse atingido um número determinado de candidatos, o 
concurso podia ser anulado. 

( 1 ) Regulamento (UE, Euratom) n. o 1605/2002 do Conselho, de 25 de 
junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L 248, p. 1). 

Recurso interposto em 8 de julho de 2013 — VECCO 
e o./Comissão 

(Processo T-360/13) 

(2013/C 260/81) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Verein zur Wahrung von Einsatz und Nutzung von 
Chromtrioxid und anderen Chrom-VI-verbindungen in der 
Oberflächentechnik eV (VECCO) (Memmingen, Alemanha) e 
185 outras (representantes: C. Mereu e K. Van Maldegem, ad
vogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— declarar o recurso admissível e procedente; 

— declarar que o Regulamento (UE) n. o 348/2013 da Comis
são, de 17 de abril de 2013, que altera o anexo XIV do 
Regulamento (CE) n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativo ao registo, avaliação, autorização e 
restrição dos produtos químicos (REACH) (JO L 108, p. 1) 
é parcialmente ilegal, na medida em que se baseia num erro 
manifesto de apreciação e viola o artigo 58. o , n. o 2, do 
REACH, o princípio da proporcionalidade e o direito de 
defesa (incluindo os princípios da boa administração e da 
excelência dos pareceres científicos); 

— anular parcialmente o Regulamento (UE) n. o 348/2013 da 
Comissão, na medida em que não contém no seu anexo, 
entrada n. o 16, quinta coluna, rubrica «Utilizações (ou cate
gorias de utilizações) isentas», a seguinte isenção: «utilização 
de trióxido de crómio para fins de produção em solução 
aquosa, respeitando um valor de exposição máximo de 
5μg/m 3 (ou 0.005 mg/m 3 )» ou uma fórmula equivalente 
com o objetivo de isentar a «utilização de trióxido de cró
mio em galvanoplastia, técnicas de gravura, polimento ele
trolítico e em outros processos e tecnologias de tratamento 
de superfícies bem como em misturas», ou uma expressão 
com este efeito no âmbito de aplicação do ato impugnado; 

— ordenar à recorrida que altere o Regulamento (UE) n. o 
348/2013 da Comissão, em conformidade com o acórdão 
do Tribunal de Justiça; e 

— condenar a recorrida na totalidade das despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, as recorrentes invocam quatro fun
damentos. 

1. O primeiro fundamento é relativo à ilegalidade do Regula
mento (UE) n. o 348/2013 da Comissão, porque se baseia em 
vários erros manifestos de apreciação e deve ser anulado na 
medida em que não contém uma dispensa de autorização 
relativa à utilização de trióxido de crómio na indústria da 
cromagem. 

2. O segundo fundamento é relativo ao facto de o Regula
mento (UE) n. o 348/2013 da Comissão se basear numa 
avaliação implícita dos riscos laborais respeitantes à utiliza
ção de trióxido de crómio em cromagem que é cientifica e 
juridicamente incorrecta (erro manifesto de apreciação). 

3. O terceiro fundamento é relativo ao facto de o Regulamento 
(UE) n. o 348/2013 da Comissão infringir o artigo 58. o , n. o 
2, do REACH e o princípio da proporcionalidade.
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